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PATRIRAM
Titularidade e Gestão de

Património Pública Regional, S.A.

SAÍDA
N.o:79 08-06-2022

ASSUNTO. Procedimento por Aiuste Direto, 06/PATRIRANI/2022 - Prestação de Serviços de
(íManutenção 

de Jardins"

PÂTRIRAM - Titularidade e Gestão de Património Público Regional, S.4., (adiante PATRIRAM, S.A.)

vem, pelo pÍesente, convidat a V. empresa a apÍesentar pÍoposta no âmbito do procedimento de ajuste

dits16, nos teÍmos e condições que a seguir se indicam:

r. OBJETO DO AJUSTE DTRETO

1.1 O pÍesente convite tem poÍ objeto a prestação de sewiços de "Manutenção de Jardins" nos

seguintes edifícios:

o Ateneu Comercial do Funchal, sito à Rua dos Netos n." 42 a 48 e Rua dos Fereiros n." 764 a

1ó8, no Funchal;

o Edifício onde se encontra instalada a Sectetada Regional da Inclusão e Assuntos Sociais, sito à

RuaJoão de Deus, n." 5,7 e7-A, no Funchal;

o Edifício 'Museu Vicentes' sito à Rua da Car.el.a n.os 41, 43,45 e 47 e Âvenida Zarco, no

Funchal;

o Edifício onde será instalada a Secretaria Regional da Saúde sito à Rua da Carreta, n."s 107 e

109 no Funchal.

o Edifício onde se encontÍa instalada a sede da PATRIRAM, S.4., sito à Rua 31 de Janeiro n."

79.

As peças que instruem o procedimento são:

a) O presente convite à apresentação das propostâs;

b) O caderno de encargos.
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2. ENTIDADE ADJUDICANTE E DECISÃO DE CONTRATAR

2.1. A entidade adjudicante é a PATRIRAM, S.4., sito à Rua 31 de Janeiro, n." 79,9050-401 Funchal,

Telefone 291,239730, fax 2972391.37, e-matli p^tïn^m@madeira.gov.pt e o ptocedimento desenrolar-

se-á com Íecufso à plataformz elettónica fac;;útada pela ACINGOV acessível em

htçs: / /www.acingov.Pt

2.2 A decisão de contratar foi tomada pelo Conselho de Administração da PATRIRÂM, S'A', pot

deliberação do conselho de Administração, de 08 de iunho de 2022.

3. FUNDAMENTO DA ESCOLHA DO AJUSTE DIRETO

O presente procedimento de ajuste direto foi adotado nos teÍmos do disposto na a\ínea d) do n'" 1 do

artigo 203 doCódigo dos Contratos Púbücos, ÍÌa sua redação aftal e, considerado o previsto no attigo

4.o do Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/M, de 14 de agosto, Íìâ sua rcdzção atuzJ"

4, ESCLARECIMENTOS, RETIFICAçÕES

PROCEDIMENTO

ALTERAçÃO DAS PEçAS DO

4.1 Ao pÍesente procedimen to é apbcâvel o estabelecido no 
^ÏtJgo 

50'" do CCP, na sua redação atual'

4.2 Deverão seÍ apÍesentados, por escrito, attavés da platzfotma eletrónica 'tnüczda no n'" 2'1" do

pÍesente convite, dentro do primeito terço do pr^zo fixado para à apresentação das pÍopostas' os

pedidos de esclarecimento de quaisquer dúvidas surgidas na interpretação das peças do procedimento,

bem como uma lista na qual se identifiquem, expÍessa e inequivocâmeÍÌte' os erros e omissões das

peças do procedimento detetados.

4.3 Os esclarecimentos e â Íesposta âos eÍïos e omissões identificados nos teÍmos do número antedot

serão prestados, por escrito, aúavês daplztaforma eletrónica indicada Íto rÌ.o 2.1'. do pÍesente convite,

atê ao Íim do segundo terço do pf^zo fixado pàra à aptesentação das propostas'

4.4 Simultaneâmente com a comunicação dos esclarecimentos e fespostas aos eÍÏos e omissões ao

interessado que os solicitou, iuntar-se-á cópia dos mesmos às peças do ptocedimento
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5. ESCLARECIMENTOS A PRESTAR PELO CONCORRENTE
Sempre que a PATRIRAM, S.4., tenha dúvidâs sobÍe as propostas ou documentos de qualquer dos

concoffentes, poderá exigit deles e soücitar de outras entidades todos os documentos e elementos de

informação, inclusive de natureza contabilística, indispens âvel pan o esclarecimento dessas dúvidas.

6. PROPOSTA COM VARIANTES

Não são admitidas pÍopostas condicionadas ou com variantes.

7. DOCUMENTOS DA PROPOSTA

7.1 A pÍoposta é constituída pelos seguintes documentos:

ò Declaração do concorrente de aceitação do Cadetno de Encargos, elaborada em conformidade com

o modelo constante do Anexo I-M, do Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/M, de 74 de

âgosto, na rcdação atual, em anexo ao presente progrâma de concurso (Á.nexo I) que deverá ser

assinada pelo concorÍente ou poÍ um ïepresentante que tenha poderes pata obrtgar;

b) Indicação do preço mensal pàra a totalidade dos serviços, em algarismos e por extenso, sem IVA
.) Pteço contratual total sem IVA (deverá ser o correspondeÍÌte ao somatóÍio dos 36 meses);

d) Certidão do registo comercial ou certidão peÍmânente ou pÍocuÍação ou mandato, para efeitos de

compÍovação da legitimidade da assinatuta do conconente ou do seu ÍepÍesentante.

7.2 A não apresentação de documento compÍovativo referido na aïnea anterior, constitui motivo de

exclusão da proposta, nos termos conjugados da alinea n) do n." 2 do arngo 1.46.", do n." 4 do artigo

732." e do n." 2 do arttgo 122." do CCP, caso não se vedfique o suptimento nos temos e ao abdgo do

n." 3 do artigo 72." do CCP,

7.3 os documentos que constituem a pÍoposta são obrigatoriamente recli.grdos em língua poÍtuguesa.

7.4 Integtam também a pÍoposta, euaisquet outros documentos que o concoÍrente âpÍesente poÍ os

considerar indisp ensáveis para uma melhor intelpreta ção da propos ta.

8. PRAZOS PARA MANUTENçÃO DA PROPOSTA

O concorrente é obrigado a manter a respetiva pÍoposta peio prazo de 66 (sessenta e seis) dias contados

da data do termo do ptazo fixado pare- 
^present^ção 

de proposta.
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s. MODO DE APRESENTAçÃO DA PROPOSTA

g.1 os documentos que constituem â pÍopostâ devem sef apfesentados diretâmente fl^ pI2;t^formà

eletrónica ACINGOV até às 17h00m do üa 1'7 106/2022'

g.2 Todos os documentos que constituem a pÍoposta devem ser assinados, individualmente, com

ÍecuÍso a certtftcados qualificados de assinatura próprios ou dos seus ÍepÍesentântes legais'

g.3 A receção da proposta é registada com referência às respetivas data e hora, sendo entregue ao

concoÍÍente um recibo eierónico comprovativo dessa receção.

9.4 Quando, pela sua n rlJrezz-, qualquer documento dos que constituem â pÍopostâ não possa set

apresentado nos teÍmos do previsto no número 10.1 do pÍesente artigo, deve set encerado em

invólucto opaco e fechado:

a) No rosto do qual deve indicar a designação do ptocedimento e da Entidade Âdiudicante;

b) Deve ser entïegue diretamente na sede da Entidade Adiudicante, sendo entÍegue âos

concoÍrentes um recibo comptovativo dessa receção, com tegisto dz data e hora, ou por correio

registado com aviso de receção par 
^mesma 

motada, devendo, em qualqueÍ caso' a respetiva

teceção ocoÍÍeÍ dentro do ptazo fixado acima'

9.5 A apresentação earcceçâo das propostâs nos termos anteriotmente referidos devem obedecer aos

temos definidos no ccP e na Lei t." 96/2075, de 77 de Agosto'

9.6 O concorrente é o único responsável pelos aüasos que eventualmente se vedfiquem, não podendo,

por isso, considerar-se tempestivamente apresentadas âs pÍopostâs e quaisquer documentos que

deem entrada depois dahon e data limites referidas no 9.1.

g.7 A proposta e os documentos que a acompanham devem ser redigidos em língua poÍtuguesâ ou, não

sendo, devem seÍ âcompanhadas de tradução devidamente Iegahzada em telação à qual o

concorÍente declare aceítara prevalência, para todos os efeitos, sobte os respetivos originais'

10. ASSINATURA ELETRÓNICA

10.1 Sem prejuízo do disposto na Lei n." 96/201,5, de 17 de agosto, nomeadamente nos artigos 54'" e

6g.o, cada um dos documentos que constitui a proposta deve, antes do c Íregamerrto na platafotma

e subsequente submissão, estat já assinado com Íecurso a assinatura elettónica qulaltftcada' nos

termos das alíneas seguintes:

a) Os documentos elaborados ou preenchidos pelos coíÌcoÍÍentes devem ser assinados com ÍecuÍso

a cernficados qualificados de assinatura elettónica próprios ou dos seus fepÍesentantes legais;
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b) Os documentos eletrónicos emitidos por entidades terceiras competentes paÍâ a sua emissão,

designadamente, certidões, certificados ou atestados, devem ser assinados com ÍecuÍso a ceftifi.cados

qualificados de assinatura eleüónica das entidades competentes ou dos seus titulares, não carecendo de

nova assinatuÍa poÍ parte do concoffente que os submete;

c) Os documentos que sejam cópias eleftónicas de documentos físicos originais emitidos por
entidades tetceitas, podem set assinados com recuÍso a certificados qualificados de assinatua eletrónica do

concoÍÍente que o submete, atestando a sua conformidade com o documento original;

d) Nos documentos eletrónicos cujo conteúdo não seja suscetível de representação como declzração

escrita, incluindo os que exijam pÍocessâmento informâttco para seÍem convertidos em ÍepÍesentação

como declaração esctita, designadamente, pÍocessos de compressão, descompressão, a#egação e
desagtegação (ex: ficheiro em formato .zip) a aposição de uma assinatura eletrónica quaüficada deve

ocorteÍ em cada um dos documentos eletrónicos que os constituem;

e) Nos casos em que o cerificado digilll não possa telacionat o assinante com a sua função e poder

de assinatua, deve o coÍÌcoÍÍente submetet à platafo"tma eietrónicâ um documento eletrónico oficial

indicando o poder de representação e a assinatura do assinante.

11. NEGOCTAçÕES

Não havetá lugar a fase de negociação das propostas.

12. rNSpEçÃO AO LOCAL DOS TRÂBALHOS

Para elabotzçã.o da proposta podetá o convidado visitar os prédios, devendo p^t^ o efeito solicitar a

necessária aprovzção p^ta o correio elettónico indicado no ponto n." 2.l deste convite até dois dias antes

do prazo limite pan 
^pfesentação 

da proposta.

13. ADJUDTCAçÃO, ENTREGA DE DOCUMENTOS E CONTRATO

Noti{icado com a decisão de adjudicação, o adjaücatâno deverá apresentar os documentos de

habiütação inücados neste convite e pÍonunciar-se sobre a aceitação da minuta do contrato.
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14. DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

14.1 O adjudicatário deve âpÍesentâr até ao 5." dia útil após ^ 
tLottflcação par^ o efeito, os seguintes

documentos de habilitação:

a) Declan"ção, elabonda em confoÍmidade com o modelo constânte do Ânexo II-M, do Decreto

Legislativo Regional n." 34/2008/M, de 74 de agosto, na rcdaçào atual (Â'nexo II) ao pÍesente

convite;

b) DecIao,çào (ou cópia autenticada da mesma) passada pelo Serviço de Finanças do domicílio ou

sede do conúibúnte, comprovativa de que a situação tributáda do concoÍÍente, estâ teg:Jatizada

relativamente a dívidas por impostos ao Estado Português e à Região Autónoma;

.) Cetidão ou fotocópi a aatendtc2lda do documento comptovativo de que a situação conüibutiva

do concorentepur^com â segurança social se encontÍa tegtianzzda;

d) Certificado de registo Criminal do concorÍente e dos titulates dos órgãos sociais de

administração, direção ou gerência do mesmo que se encontÍem em efetividade de funções;

") O adjudicatário, quando legalmente exigível, está ainda obrigado a fazer ptova do cumpdmento

das obrigações declarativas relativas a rendimentos gerados no territódo da Região Autónoma da

Madeira, através da apresentação dos seguintes documentos:

e.1) úitima Declaração de Rendimentos modelo 3 ou modelo 22, este úttimo acotnpanhado do

anexo C, em relaçã,o ao ultimo exercício económico, caso o adjudicatâno tenha exercido nesse

período atividade na Região Âutónoma da Madefua, bem como enquânto de mantiver em vigor

o resPetivo contfato;

e.Z) úitima Declaração de Rendimentos e Retenções de Residentes (modelo 10 em rclzçào ao

último exercício económico) e DMR - Declaração Mensal de Remunetações apresentada

perante a AutoridadeTrtbutarta (AT) reiativo ao ultimo mês a que tespeitz a obrtgação da sua

entÍega);

e.3) Anexo e da informaçáo empresarial simplifrcada (IES), em relação ao último exercício

económico;

e.4) Anexo R da ultima declançáo periódica do IVA'

14.20 adjaücatâno que não esteja legalmente obrigado ao cumprimento das obrigações declarativas

telativas a rend.imentos gerados no território da Região Âutónoma da Madeira deve âpÍesentar

declaoçío sob compromisso de honra, subscrita poÍ quem o obdga, refedndo expÍessamente essâ

sltuaçao;
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14.3 Todos os documentos referidos no ponto 14.1. devem rs1 lscrigidos em língua poÍtuguesâ ou, pela

saa natsteza ou origem, estes estejam recligrdos em língua estrangefua, deverão sel acompanhados de

tradução devidament e legali zada.

14.4 Os documentos de habütação deverão ser apÍesentados de acordo com o disposto no artigo 5." da

Pottaia n." 372/201'7, de 1,4 de dezembro, attavês daplataforma eletóticawww.acingov.pt..

14.5 No caso de não emissão dos documentos ou certificados que atestâm que o adjuücatfuío não se

encontÍâ nalgumas das situações ptevistas no artigo 55." do CCP, nos teÍmos do atigo 83."-A do

CCP, podem os mesmos ser substituídos por uma declaração solene, sob compromisso de honra,

feita pelo interessado perante a autoddade judicial ou administïeiívà competente, um notário ou um

. organismo proÍissional qualificado.

1'4.6 Caso os documentos refeddos nos pontos anteriores âpresentem irtegularidades que possam levar à

caducidade da adjudicação, o adjuücatâno tetâ o przlzo de 2 dias úteis para os suprir.

14.7 Â falsifrcação dos documentos referidos nos pontos anteriores ou â pÍestação culposa de falsas

declarações determina a caducídade da adjudicação, sem pre)úzo da particip ação à entidade

competente para efeitos de procedimento criminai.

14.8 Pztaefeitos daahnea a) do n." 1 do artigo 96." do CCP, o a$uücatâúo deve foÍnecer, dentro do

mesmo prazo, a identificação completa [fotocópias simples de B.L ou C.C., de cattáo com número

de identificação Íiscal] e indicação de residência) da(s) pessoa(s) que assinarão o contrato, com

junção de documentos que atribuem poderes par^ o efeito.

15. CAUçÃO

Não é exigida a pÍestação de caução nos teÍmos do disposto no n.o 2 do arrtgo 88." do CCp.

16. IMPEDIMENTOS

O convidado tem de observat o estabelecido no attigo 55." do CCP, bem como o disposto no artigo 5." do

Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/M, de 14 de agosto, repubücado pelo Decreto Legislativo

Regional n." 6/201,8'/M, de 15 de março,

PATRIRÂM - Titularidade e Gestão de Património púbüco Regional, S.Â.
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17. CONTRA-TO

Âinda que o valof deste coÍÌtÍâto não excede os 1,3.500,00 € (treze mil e quinhentos e eutos) com exclusão

do IVÂ, em que é obdgatória a celebnção de contÍato escrito, Lo 
^brrgo 

da alinea d) do n'" 1 do artigo

95." e do artigo 94." do cCp e do n.o 4 do artigo 4." do Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/M, de

1.4 de agosto, na rcdaçào do Decreto Legislativo Regional nj 6/2078/M, de 15 de maÍço' contudo

considerando que é um contrato pludanual o mesmo devetâ ser reduzido a escrito com a duração de três

anos

18. DESPESAS

Todas as despesas inerentes à elabonçã,o e apÍesentação de pÍopostas, bem como todas as relacionadas

com a celebração do contrato e da presta çào da caaçào constituem eflc fgo dos concorÍentes ou do

adjuücztârío, confoÍme o caso.

19. ATOS

Todos os atos relativos ao pÍesente procedimento são praticados em plataforma eletónica conforme

estabelecido na'Leí n." 96/2075, de 17 de agosto'

20. LEGISI-AçÃO APLICÁVEL

Em tudo quânto for omisso o pÍesente convite, observar-se-á o disposto no Decreto-Lei n'" 18/2008, de

29 dejaneiro, ÍÌâ suâ rcdação arual, e o disposto pelo Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/M, de 14

de agosto, na sua redaçíoatual, que se apüca em tudo quânto estivet omisso no pÍesente documento, bem

como pela restante legislação aplicávei'

Com os melhores cumPrimentos.

O Presidente do Conselho de Administração

Duarte Moniz

Anexos:
Ânexo I;
Anexo II;
Cadetno de Encargos
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ANEXO I
Modelo de declaração

[a que se tefete a alínea a) do n." 1 do atigo 57." ou a subalínea i) da, alínea b) e alínea c) do n." 3
do atigo 256."-^, conforme aplicável do Código dos Contratos Públicos e o artigo 6." do Decreto

Legislativo Regional n." 34/2008/M, de L4 de agostol

1 - ... (nome, númeto de documento de identificação e motada), na qualidade de representaÍÌte legal de (1)

... (ftm4 número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupâmento concoÍÍente, firmas, números

de identificaçã,o fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos

telativo à execução do contrato a celebrat na sequência do procedimento de... (designação ou referência ao

ptocedimento em causa) e, se fot o caso, do caderno de encargos do acordo-quadro aphcâvel ao

procedimento, declata, sob compromisso de honra, que a sua Íepresentada Q) se obriga a executar o

tefeddo coÍÌtrato em confotmidade com o conteúdo do mencionado caderno de encargos, relativamente

ao qual declan aceítar, sem Íeservâs, todas âs suas cláusulas.

2 - Declara também que executatâ o refendo contrato nos teÍmos previstos nos seguìntes documentos,

que junta em anexo (3) :

ò...
b)...

3 - Declata ainda que renuncia a foto especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do

teferido conúâto, ao disposto na legislação poÍtugues a apltcâvel

4 - Mais declata, sob compromisso de honra, que não se encontÍa em nenhuma das situações previstas no

n." 1 do artigo 55." do Código dos Contratos Púbücos e artigo 5." do Decreto Legislativo Regional n."

34/2008/M de,74 de agosto, nâ sua atwalredação.

5 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações impüca, consoante o

c so, à exclusão da proposta apïesentâda ou a caducidade da adjudicação que eventualmente sobre ela

recaía e constitui contraordenação muito grâve, nos termos do artigo 456." do Código dos Contratos

Públicos, a qual pode detetminar z aphczção da sanção acessória de proibição do direito de patticipar,

como candidato, como concoÍÍente ou como membro de agrupamento candidato ou concoÍÍente, em

qualquet ptocedimento adotado para a formaçã,o de conftatos públicos, sem prejúzo da participação à

entidade competente para efeitos de procedimento criminal.

6 - Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos teÍmos do disposto no atigo

81." do Código dos Contratos Púbücos, a apÍesentar a declaração que constitui o ânexo II-M do Decreto

Legislativo Regional n." 34/2008/M, de 1.4 de agosto na sua atlr.l rcdação, bem como os documentos

9
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compÍovadvos de que não se encontÍâ nâs situâções previstâs nâs alíneâs b), d), e) e h) do n." 1 do artigo

55." do referido Código e artigo 5." do Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/M, de L4 de agosto, na

sua atual redação.

7 - O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos solicitados

nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a caducidade dz adjudicação

que eventualmente recaia sobre a propostâ apresentada e constitui contraotdenação muito gÍave' nos

termos do artigo 456." do Código dos Contratos Púbücos, a qual pode determinar a aphcaçio da sanção

acessória de privação do direito de participaÍ, como candidato, como concoÍrente ou como membro de

agrupamento candidato ou concoÍrente, em qualquer ptocedimento adotado pãrz- a fotmaçã'o de conÚatos

públicos, sem prejúzo da particip ação à entidade competente pata efeitos de procedimento criminal.

,qÉÉ

... (ocal),... (data),... [assinatura (4)].

(1) Aplicável âpenâs â concoÍrentes que seiam pessoas coletivas.

iZi Nã .^r" dJ o concorr.nt. .., u-ã pessoa singular, suprimir a expressão_'a sua ÍepÍesentâda'.

i3j Enrr-.ro, todos os documentos qrr" .orr.tituã- u propott , putì nlê^ desta declaração, nos teÍmos do disposto nas alíneas b)' c) e d) do

n." 1 e nos n.os 2 e 3 do attigo 57.".

(4) Nos teÍmos do disposto nos n.os 4 e 5 do atttgo 57 '"
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ANEXO II
Modelo de declaração

[a que se refere a alinea a) do n." L do atigo 8L." do Código dos Contratos Públicos e o n." 1do
aftigo 7." do Decteto Legislativo Regional n." 34/2008/M,de 14 de agosto]

1 - '.. (nome, númeto de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de (1)

... (ftma, número de identificação fiscal e sede ou, Íro caso de agrupamento concoÍrente, firmas, números

de identificação fiscal e sedes), adjwücatârio(a) no procedimento de... (designação ou referên cia ao

procedimento em causa), declata, sob compromisso de honra, que a sua representada Q) não se eÍÌcofltra

em nenhuma das situações previstas no n.o 1 do atigo 55." do Código dos Contratos Públicos.

2 - O declarante junta em anexo [ou indica ... como endereço do sítio da Internet onde podem seÍ

consultados (3) ] os documentos compÍovativos de que a sua representada (4) não se eÍìcontÍ^ flas

situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do n." 1 do artigo 55." do Código dos Conftatos públicos e

(quando apücável) os documentos compÍovativos de que cumpriu as obrigações fiscais declarativas cujo

conteúdo assume intetesse específico pàre- 
^ 

Região Autónoma da Madeira referidos no n.o 2 do arttgo 7."

do Decteto Legislativo Regional n3 34/2008/M.

3 - O declaÍante tem pleno conhecimento de que a ptestação de falsas declarações impüca a caducidade da

adjudicação e constitui conftaordenação muito gtave, nos teÍmos do artigo 456." do Código dos Contratos

Púbücos, a qual pode determinat a aphcação da sanção acessória de pdvação do direito de participar,

como candidato, como concoÍÍente ou como membro de agrupamento candidato ou concoffente, em

qualquet ptocedimento adotado p^t^ a formaçã"o de contratos púbücos, sem prejúzo da participação à

entidade competente para efeitos de procedimento criminal.

.. (local),... (data),... [assinatura (5)]

(1) Apücável apenas a concoÍÍentes que seiam pessoas coletivas.
(2) No caso de o concortente seÍ uma pessoa singular, suprimir a expressãora suâ Íepresentada'
(3) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso.
(4) No caso de o concorreote seÍ uma pessoa singular, suprimir a expressão 'a sua representada'
(5) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57."
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